
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 419.667 - MS (2013/0361176-3)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ANITA ALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A 
ADVOGADO : GILBERTO BORGES DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
CONSTITUIÇÃO DO DEVEDOR EM MORA MEDIANTE NOTIFICAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. 
SUFICIENTE A ENTREGA NO ENDEREÇO DO DEVEDOR. 
PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA.

1. Esta Corte consolidou entendimento no sentido de que, para a 
constituição em mora por meio de notificação extrajudicial, é suficiente 
que seja entregue no endereço do devedor, ainda que não  pessoalmente. 
Precedentes.

2. Na presente hipótese, o acórdão recorrido informa que a notificação 
extrajudicial foi entregue no endereço da devedora. Rever esta conclusão 
importaria no reexame do conteúdo fático-provatório dos autos, o que é 
vedado pelo teor da Súmula 7 deste Superior Tribunal.

3. Não tendo o agravante trazido qualquer razão jurídica capaz de alterar o 
entendimento sobre a causa, mantenho a decisão agravada pelos seus 
próprios fundamentos.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Documento: 1316973 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/05/2014 Página  1 de 4



 
 

 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 419.667 - MS (2013/0361176-3)
  

AGRAVANTE : ANITA ALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A 
ADVOGADO : GILBERTO BORGES DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por ANITA ALVES DOS SANTOS 

em face da decisão de fls. 571-573, que negou provimento ao agravo, porquanto o acórdão 

que constituiu o devedor em mora está de acordo com o entendimento jurisprudencial desta 

Corte. Também foi aplicada a Sumula 7 deste Superior Tribunal.

Nas razões do regimental (fls. 577-589), a agravante sustenta que não se aplica 

o teor da Súmula 7 do STJ, porquanto pretende a valoração das provas existentes nos autos. 

Reafirma a necessidade de intimação pessoal do devedor para constituí-lo em mora.

Requer o provimento do agravo regimental para reforma da decisão impugnada.

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 419.667 - MS (2013/0361176-3)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ANITA ALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A 
ADVOGADO : GILBERTO BORGES DA SILVA E OUTRO(S)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
CONSTITUIÇÃO DO DEVEDOR EM MORA MEDIANTE NOTIFICAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. 
SUFICIENTE A ENTREGA NO ENDEREÇO DO DEVEDOR. 
PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA.

1. Esta Corte consolidou entendimento no sentido de que, para a 
constituição em mora por meio de notificação extrajudicial, é suficiente 
que seja entregue no endereço do devedor, ainda que não  pessoalmente. 
Precedentes.

2. Na presente hipótese, o acórdão recorrido informa que a notificação 
extrajudicial foi entregue no endereço da devedora. Rever esta conclusão 
importaria no reexame do conteúdo fático-provatório dos autos, o que é 
vedado pelo teor da Súmula 7 deste Superior Tribunal.

3. Não tendo o agravante trazido qualquer razão jurídica capaz de alterar o 
entendimento sobre a causa, mantenho a decisão agravada pelos seus 
próprios fundamentos.

4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. A recorrente não traz qualquer argumento novo apto a infirmar a decisão ora 

agravada, razão pela qual a submeto ao referendo da Colenda Quarta Turma nos seus 

exatos fundamentos, os quais ora transcrevo:

2. Dispõem os artigos 2º, § 2º e 3º, do Decreto-Lei nº 911/69: 
"Art. 2º [...] § 2º a mora decorrerá do simples vencimento do prazo para 

pagamento e poderá ser comprovada por carta registrada expedida por 

intermédio de Cartório de Títulos e Documentos ou pelo protesto do título, a 

critério do credor [...] 
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Art. 3º O proprietário fiduciário ou credor poderá requerer contra o devedor ou 

terceiro a busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente, a qual será 

concedida liminarmente, desde que comprovada a mora ou o inadimplemento 

do devedor." 

Dessa forma, ainda que exista a possibilidade de se alegar, na ação de 
busca e apreensão, a nulidade das cláusulas do contrato garantido por 
alienação fiduciária, a jurisprudência da Segunda Seção do STJ é pacífica 
no sentido de que a mora constitui-se ex re, isto é, decorre 
automaticamente do vencimento do prazo para pagamento, motivo pelo qual 
não cabe qualquer inquirição a respeito do montante ou origem da dívida, 
para a aferição da configuração da mora. 

Contudo, no que diz respeito à constituição em mora por meio de 
notificação extrajudicial, esta Corte consolidou entendimento no sentido de 
que, para sua caracterização, é suficiente que seja entregue no endereço 
do devedor, ainda que não  pessoalmente. 

Nesse sentido são os seguintes precedentes deste Superior Tribunal de 
Justiça: 

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. 

BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CARACTERIZAÇÃO DA 

MORA. PRECEDENTES. COMPROVAÇÃO DA MORA. - A jurisprudência da 

2.ª Seção do STJ é pacífica no sentido de que na alienação fiduciária a mora 

constitui-se ex re, isto é, decorre automaticamente do vencimento do prazo 

para pagamento. - Na alienação fiduciária, comprova-se a mora do devedor pelo 

protesto do titulo, se houver, ou pela notificação extrajudicial feita por intermédio 

do Cartório de Títulos e Documentos. Negado provimento ao agravo no recurso 

especial.

(AgRg no REsp 1041543 / RS, Ministra Nancy Andrighi, julgado em 06/05/2008) 

___________

"PROCESSUAL CIVIL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E 

APREENSÃO. CONVERSÃO EM DEPÓSITO. CONSTITUIÇÃO EM MORA. 

NOTIFICAÇÃO ENTREGUE NO ENDEREÇO DO DEVEDOR. VALIDADE. 

DECRETO-LEI N. 911, ART. 2º, § 2º. EXEGESE. I. Válida a notificação para 

constituição em mora do devedor efetuada em seu domicílio, ainda que não lhe 

entregue pessoalmente. Precedentes do STJ. II. Recurso especial conhecido e 

provido, para afastar a extinção do processo, determinando ao Tribunal de 

Alçada a apreciação das demais questões postas no agravo de instrumento."

(REsp 692.237/MG, Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior, DJ de 11/4/2005). 

____________

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. BUSCA E 

APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CARACTERIZAÇÃO DA MORA. 

PRECEDENTES. COMPROVAÇÃO DA MORA. VALIDADE DA NOTIFICAÇÃO. 

REQUISITO PARA CONCESSÃO DE LIMINAR. - Ainda que haja possibilidade 

de o réu alegar, na ação de busca e apreensão, a nulidade das cláusulas do 

contrato garantido com a alienação fiduciária, ou mesmo seja possível rever, de 

ofício, cláusulas contratuais consideradas abusivas, para anulá-las, com base 

no art. 51, IV do CDC, a jurisprudência da 2.ª Seção do STJ é pacífica no 

sentido de que na alienação fiduciária a mora constitui-se ex re, isto é, decorre 

automaticamente do vencimento do prazo para pagamento, por isso não cabe 

qualquer inquirição a respeito do montante ou origem da dívida para a aferição 

da configuração da mora. - Na alienação fiduciária, comprova-se a mora do 

devedor pelo protesto do titulo, se houver, ou pela notificação extrajudicial feita 

por intermédio do Cartório de Títulos e Documentos, que é considerada válida 
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se entregue no endereço do domicílio do devedor, ainda que não seja entregue 

pessoalmente a ele. - A busca e apreensão deve ser concedida liminarmente se 

comprovada a mora do devedor fiduciante. Recurso especial provido."

(REsp 810717/RS, Terceira Turma, Rel. Min. Nancy Andrigui, DJ de 4.9.2006) 

____________

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO 

FIDUCIÁRIA. LIMINAR POSTERGADA PARA APÓS A CONTESTAÇÃO. 

INOBSERVÂNCIA DE RITO. DECRETO-LEI N. 911/69. AUSÊNCIA DE 

CIRCUNSTÂNCIA EXCEPCIONAL. DEFERIMENTO. I. Inexistindo qualquer 

circunstância excepcional indicada pelo juízo, bastante à concessão da liminar 

para a busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente a comprovação dos 

requisitos previstos no art. 3o do Decreto-lei n. 911/69, cuja constitucionalidade 

já foi reconhecida pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal. II. Recurso especial 

conhecido e provido."

(REsp 810717/RS, Quarta Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, DJ de 

14.3.2005) 

____________ 

Na presente hipótese, o acórdão recorrido informa que a notificação 
extrajudicial foi entregue no endereço da devedora. Rever esta conclusão 
importaria no reexame do conteúdo fático-provatório dos autos, o que é 
vedado pelo teor da Súmula 7 deste Superior Tribunal.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
Publique-se intimem-se.

Destarte, fica mantida a decisão impugnada.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0361176-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 419.667 / MS

Números Origem:  0800018-63.2009.8.12.0001/50001  0800018632009812000150001  595101920098120001  
8000186320098120001

EM MESA JULGADO: 06/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANITA ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
ADVOGADO : GILBERTO BORGES DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANITA ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
ADVOGADO : GILBERTO BORGES DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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